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RESUMO - Este trabalho aborda a violência escolar e se debruça em explicitar sua 
complexidade apresentando as diversas tipologias que a compreende. Portanto, o texto discorre 
sobre perspectivas explicativas da violência: estrutural, econômico, social, cultural, da 
naturalização da violência, do simbólico e da crise docente. O objetivo é expor uma abordagem 
teórica e, evidenciar os depoimentos resultantes de entrevistas da pesquisa na Rede de Escolas 
do Município de Salvador. A pesquisa foi qualitativa a partir do estudo de caso aplicando dois 
roteiros de entrevista a: quatro gestoras e dez coordenadoras regionais. Os resultados indicam 
a expressão de diversas violências no âmbito escolar e no seu entorne aponta a necessidade de 
análise das políticas públicas de contenção da violência. 
  
Palavras-Chave- Violência Escolar. Tipificação das Violências.Violência.  
 
 
SUMMARY - This work approaches the violence pertaining to school and if it leans 
over in explicitar its complexity presenting the diverse tipologias that understand it. 
Therefore, the text discourses on explicativas perspectives of the violence: structural, 
economic, social, cultural, of the naturalization of the violence, the symbolic one and 
the teaching crisis. The objective is to display a boarding theoretical e, to evidence the 
resultant depositions of interviews of the research in the Net of Schools of the City of 
Salvador. The research was qualitative from the case study applying two scripts of 
interview: four regional managers and ten coordinators. The results indicate the 
expression of diverse violências in the pertaining to school scope and in its entorne 
points the necessity of analysis of the public politics of containment of the violence. 
  
Word-Key- Pertaining to school Violence. Tipificação of the Violências.Violência.  
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A violência na escola vem tomando proporções cada vez mais preocupantes, e não é 

raro assistir a noticiários televisivos que veiculam novos episódios decorridos no 

ambiente escolar. Os diversos estudos acadêmicos na área contribuem para a 

compreensão dos elementos envolvidos e para a busca de iniciativas que visem à 

resolução ou minimização dessas manifestações1. Este trabalho visa a responder a 

seguinte questão: É possível um único conceito de violência que seja explicativo da 

violência escolar? 

A resposta respalda-se na seguinte hipótese: há uma diversidade de tipologias de 

violência, todas elas respondem de algum modo à violência escolar. A complexidade da 

violência, as variações apresentadas e as diferentes relações interpessoais que envolvem 

a escola podem ser observadas no depoimento na Coordenadoria Regional de 

Cajazeiras, da Rede de Escolas Municipais de Salvador, que compõe o campo de 

pesquisa deste trabalho. Quando indagada sobre quais os problemas recorrentes na 

escola, respondeu:  

 
Violência, todas. A familiar, da comunidade, social, todo tipo de 
violência. Ultimamente do tráfico, que envolveu todas as áreas 
praticamente, e dificulta o acesso à escola. A violência é externa à 
escola e como conseqüência chega até ela. Falta acompanhamento da 
família. Muitos, por questões sociais, porque têm que sair para 
trabalhar e não têm como dar assistência às crianças. E a falta de 
política pública nos bairros para minimizar os problemas existentes, 
falta de moradia, de emprego, saneamento básico, de alimentação. 
Isso tudo reflete dentro da escola. Essas são as gritantes e não há como 
resolver. Vice-coordenadora (2009) 

 
Nesse depoimento, a percepção de violência não se limita à agressão física, verbal e 

psicológica entre os atores na escola. A violência exposta acima abrange o contexto 

social que envolve a comunidade, e, conseqüentemente, adentra a escola, o que leva a 

considerar as condições de vida da população atendida por esta unidade de ensino, os 

serviços sociais que lhes são indisponíveis ou insuficientes e que interferem na 

qualidade de vida e nas relações de cunho interpessoal.  

Por conseguinte, a violência na escola é uma questão complexa que diz respeito às 

relações aluno/aluno, comunidade/escola, professor/aluno, aluno/sociedade. 

Compreende, também, as condições sociais inerentes aos serviços públicos disponíveis 

à população, evidenciando que a violência não está restrita à escola. A constatação de 

                                                 
1 Pesquisas desenvolvidas que favorecem a compreensão dos elementos que permeiam a violência 
escolar, bem como as iniciativas para a contenção da violência escolar são tratadas extensamente por 
Sposito e Abramovay. 
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inúmeras violências tanto veiculadas na mídia quanto relatadas nas entrevistas com os 

coordenadores regionais da Rede de Escolas do Município de Salvador requer ampla 

discussão acerca da sua conceituação no âmbito acadêmico.  

Existem inúmeras definições de violência que se distinguem pelos aspectos vinculados a 

particularidades de âmbito cultural, social e histórico.  A violência pode ter uma 

compreensão distinta de acordo com a representação social de um grupo e estabelecer 

uma definição única que, necessariamente, não garante uma relação direta com o 

significado da palavra, como exposto abaixo: 

 

[...] há um erro fundamental, idealista e ahistórico, em acreditar que 
definir a violência, ou qualquer outro vocábulo, consista em se 
aproximar o mais possível de um conceito absoluto de violência, de 
uma "idéia" da violência que, de fato, tornaria adequados a palavra e a 
coisa. "Definir" a violência na escola é, antes, mostrar como ela é 
socialmente construída em sua própria designação, como seu campo 
semântico se amplia a ponto de se tornar uma representação social 
central. Debarbieux e Blaya (2008, p. 2) 

 
Há violência quando os atores da escola entendem que determinado conjunto de ações e 

comportamentos sejam vistos como tal, ou seja, existe um compartilhamento coletivo 

no grupo social de seu significado. Portanto, o significado de violência não estaria na 

palavra em si, mas no sentido que lhe é atribuído e compreendido pelo conjunto de 

pessoas da escola, em específico contexto social e cultural. Dessa maneira, a definição 

de violência na escola não é uma tarefa simples. Compreende-se sua complexidade, 

multiplicidade. Em geral, é apresentada como agressão2, indisciplina e incivilidade.  

Analisando os três últimos termos, eles são percebidos em ordem crescente, de uma 

avaliação do comportamento individual, do comportamento desviante e do 

comportamento antissocial. Ampliando-se a definição da violência na escola, sua 

ocorrência dá-se nos planos psicológico, físico, verbal, cultural e simbólico.  

Há teses norteadoras da explicação sobre o fenômeno da violência, de modo geral, mas 

que se aplica à escola: a primeira apresenta a violência como pertinente à estrutura 

social; e a segunda indica a violência como consequência do sistema capitalista. A 

estrutura social é de responsabilidade do Estado, que deve estabelecer estratégias de 

Políticas Públicas no âmbito social que concretizem serviços básicos na área da 

educação, saúde, habitação, previdência social e alimentação. Deste modo, abrange um 

conjunto de intervenções que disponibilize à população acesso satisfatório a esses 

                                                 
2 Sobre esses conceitos não nos deteremos neste trabalho. 
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serviços, a fim de propiciar uma melhoria na qualidade de vida do cidadão. Porém, 

constata-se que essas estruturas sociais estão precárias no âmbito público, de tal forma 

que não há oferta de serviços públicos suficiente às demandas da população.  

É justamente na precariedade ou na ausência do atendimento desses serviços básicos à 

população que Cruz Neto e Moreira (2008) configuram a violência estrutural. Assim, o 

Estado induz à violência estrutural na medida em que não desenvolve estratégias que se 

revertam em políticas públicas, através da concretização de projetos e programas que 

ofereçam ao povo serviços básicos satisfatórios e suficientes. A violência estrutural, 

vivenciada pela maioria da população, é a exclusão social3 e a vulnerabilidade social. 

As sucessivas desvinculações que ocorrem na exclusão social são enfatizadas ao dizer 

que: 

 

[...] incluem-se ai outros fatores como o precário acesso aos serviços 
públicos e, especialmente, ausência de poder. [...] às desigualdades 
existentes e especialmente à privação de poder de ação e 
representação e, nesse sentido, exclusão social tem que ser pensada a 
partir da questão da democracia. [...] a exclusão social, como já temos 
afirmado, é um fenômeno multidimensional que superpõe uma 
multiplicidade de trajetórias de desvinculação. Sawaia (2007, p. 23) 
 

A violência vai causando exclusões em vários âmbitos de participação na sociedade, 

inviabilizando uma vida social participativa e digna. A organização da sociedade 

possibilita sua representatividade em pleitear suas demandas. 

O sistema capitalista promove a violência que, por sua vez, repercute na violência 

estrutural em função de o Estado priorizar políticas públicas no desenvolvimento 

econômico em detrimento do social, o que agrava ainda mais as discrepâncias e as 

disparidades sociais do país. Enfatiza-se, dessa forma, o choque de interesses do 

mercado e da sociedade civil em relação às Políticas Públicas, conforme o ponto de 

vista que diz:  

 
No capitalismo estas relações são representadas pelo mercado e pela 
oposição dialética entre capital e trabalho, que tendem a ser 
reproduzidas no aparelho de Estado, que as reorganiza de acordo com 
suas prioridades conjunturais e as executa através de suas políticas 
públicas. Estas, por sua vez, espraiam-se pela sociedade, 
condicionando a vida dos cidadãos, revigorando e fortalecendo o 
modo de produção. Através de suas políticas públicas o Estado abre 
um canal de comunicação, na maioria das vezes unívoco, com a 

                                                 
3 Não se discutirá o conceito de exclusão na sua extensão devido à pluralidade de entendimento que tem 
sobre ele. Que, ao se tratar de exclusão no singular, está se tratando de exclusões seja cultural, religiosa, 
social etc. 
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sociedade, demonstrando e praticando sua ideologia, metas e 
diretrizes, num movimento que interfere e regula o fluxo da vida 
cotidiana. No desenrolar deste processo, que engloba desde a 
elaboração até a implementação destas políticas, há um choque entre 
os interesses que postulam ser contemplados, capitaneado pelo embate 
entre mercado e sociedade civil. Neto e Moreira Cruz (2008, p. 38) 

 
Fica assim exposto o conflito entre a sociedade civil e o mercado, decorrente do 

capitalismo que repercute nas políticas públicas do Estado. Essas, por sua vez, 

respondem aos interesses de cunho mais econômico que propriamente social, 

interferindo no cotidiano das pessoas. 

É visível como a dinâmica da sociedade capitalista se reflete no cotidiano dos 

indivíduos, ao tratar tanto as conquistas quanto os êxitos como questões puramente 

individuais de sujeitos desamparados socialmente. Desse ponto de vista, os excluídos 

permanecem nessa condição por falta de esforço pessoal ao invés de serem vítimas e 

sofrerem violência.  

Na escola, o individualismo do desempenho e a competitividade também estão 

presentes no mérito individual alcançado pelos alunos. Prevalece a hegemonia de uma 

cultura dominante, de caráter homogeneizador que atende aos interesses do mercado 

voltado à produtividade. A escola não aceita o saber e o saber-fazer advindo da 

bagagem dos alunos, e se não tiverem a capacidade de adaptação ao sistema escolar, 

sofrem a autoexclusão.  

A escola produz a violência na medida em que impõe a inculcação da cultura 

legitimada, da classe dominante, e nega, por outro lado, a cultura resultante da vivência 

da classe popular, descaracterizada de reconhecimento de fonte de poder legítimo de 

conhecimento na escola. Há uma imposição de um conhecimento homogeneizador que 

reforça as diferenças sociais e provoca a autoexclusão dos sujeitos que não conseguem 

se adaptar ao sistema de ensino. 

A questão do êxito como esforço individual atende aos interesses do capital e do Estado 

e se abstém da responsabilidade de proporcionar condições adequadas ao pleno 

desenvolvimento do sujeito. As condições adversas e as desigualdades são anuladas em 

favor da reafirmação do empenho individual que ocasiona sucesso. Exposto quando diz 

que: 

 
[...] no mercado de trocas podem vender e comprar o que querem, 
então o problema da desigualdade é culpa do indivíduo. [...] Dentro 
desta ótica, a sociedade capitalista não está dividida em classes, mas 
sim em estratos. A estratificação decorre de uma analogia do 
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mecanismo de concorrência perfeita.  Os indivíduos ganham seu lugar 
na hierarquia de estratificação segundo o critério de mérito. [...] O 
mérito é definido em termos de talentos individuais e motivação para 
suportar privações iniciais, como longos anos de escolaridade, antes 
de galgar os postos de elite. Frigotto (2006, p. 61) 

 
Assim sendo, a ênfase no mérito decorre do esforço pessoal do sujeito em função dos 

anos investidos em educação. Tal investimento proporciona o capital cultural, que 

permite maior possibilidade de vender a força de trabalho no mercado e de ocupar 

posições sociais que resultem em êxito e ascensão social. Desconsideram-se as 

condições sociais individuais, as desigualdades e as disparidades sociais, superadas pelo 

esforço individual. 

É premente destacar um aspecto peculiar sobre a violência estrutural referente à 

ausência de percepção por parte da população, do contexto dessa violência que a 

envolve e a atinge diretamente. Decorre daí a naturalização da violência, sobretudo, 

expressa na aceitabilidade dos fatos cotidianos, vistos como episódios isolados de 

fatalidades. Não se estabelece relação entre a insuficiência dos serviços públicos e as 

políticas públicas que atendam às necessidades da população. O governo constroi 

políticas públicas a partir da demanda advinda da sociedade civil, que pleiteia a 

resolução mediante um conflito. Na medida em que isto se torna um problema na 

agenda governamental, os atores políticos debatem a fim de definir as alternativas e um 

conjunto de ações em projeto ou programa a ser implementado para atender a demanda 

da sociedade. 

A dificuldade em perceber de forma objetiva a violência estrutural é visível em 

episódios veiculados em noticiários na mídia sobre situações do cotidiano. Enfatiza-se a 

busca de garantir vaga na escola pública para matricular o(s) filho(s) próximo à 

residência, principalmente nos grandes centros urbanos, onde grandes filas se formam 

desde a madrugada, na véspera da matrícula, para se conseguir efetivá-la. Ao serem 

entrevistados, os cidadãos acusam a administração política de ser incompetente. Sequer 

é cogitada a questão estrutural. Nesse caso específico, cabe a construção de políticas 

públicas que venham atender essa demanda social. O empenho das mães, em geral, por 

vagas para matricular os filhos em determinada escola é evidenciado no depoimento:  

 
[...] a gente estabeleceu que toda vez que uma mãe solicitasse uma 
vaga, não era mais requisitando a vaga, era solicitando. Se não tivesse 
vaga, então, a gente ligava para a regional e procurava saber onde 
tinha vaga na CRE toda. Oferecia. Se a mãe não quisesse, ela tinha 
que assinar um termo afirmando que não queria. Eu, de imediato, 
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ligava para o Conselho Tutelar, e sabia com a mãe aqui na minha 
frente: “olhe, nós estamos oferecendo isso, isso e isso. A escola que 
ela deseja tem tantos e tantos alunos nessa turma [...]”. Não manda ela 
para cá. [...] foi dessa forma que aconteceu pra diminuir, amenizar 
essas questões do cotidiano. Coordenadora Regional da Liberdade 
(2009) 

 
A questão da ausência de vagas nas escolas, de interesse de muitas mães, é vista como 

um problema do cotidiano pela instituição. A Coordenação Regional desenvolve um 

trabalho interno com as unidades escolares e articula-se ao Conselho Tutelar para evitar 

que a mãe recorra e, amparada legalmente, a escola tenha que aceitar a matrícula na 

unidade sem vaga. A visão dos atores da escola diante da reivindicação da mãe é vista 

como intolerância. Portanto, não é percebida como violência, o que denota a 

naturalização da violência na própria Rede de Escola Pública. Por outro lado, ampliam a 

compreensão da naturalização da violência que teria, além de um cunho estrutural, um 

cunho cultural exposto: 

 
A naturalização de comportamentos violentos pela cultura de massa é, 
sem dúvida, outro fator que reforça a banalização da violência. Uma 
cultura do medo, da desconfiança, da competividade, da representação 
do outro como inimigo, particularmente se pertence a diferente 
universo social e cultural, permeia as relações interpessoais e sociais 
cada vez com maior força, especialmente nas grandes cidades. [...] 
convém sempre ter presente a articulação entre as dimensões 
estrutural e cultural da violência. Candau, Nascimento e Lucinda 
(2001, p. 25) 

 
Diante de diferenças culturais e sociais fica comprometida a relação interpessoal na 

escola, despertando a desconfiança, o medo, a insegurança. A banalização da violência 

nesse ambiente agrava ainda mais a situação. O aumento da violência na escola 

compromete, de certa forma, o processo democrático, uma vez que acaba reforçando 

iniciativas de segurança representada pela presença de policiais no ambiente escolar.  

 
[...] a sociedade hoje, é marcada por uma anorexia social [...] 
descompasso no sentimento individual de apatia em relação à vida 
social [...] que evidencia [...] a falta de parâmetros sobre o que é certo 
e errado. Em uma sociedade marcada pela exclusão social, aumenta a 
distância entre as expectativas do indivíduo e a realidade. Candau, 
Nascimento e Lucinda (2001, p. 38) 

 
Essa ausência de parâmetro em detrimento do individualismo e da exclusão social 

interfere nas relações interpessoais dentro da escola. Assim, a relação dos alunos estaria 

estremecida com a figura da autoridade do professor em sala de aula.  
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O medo na sociedade moderna cria uma dinâmica da violência que atinge o cotidiano 

escolar, gerando a insegurança no âmbito escolar e revela uma discrepância social 

evidenciando contrastes: de um lado, a pobreza e a miséria; e por outro, o avanço 

tecnológico e a disponibilidade de espaços de esporte e lazer. A violência crescente até 

então fora das escolas se encontra hoje em seu espaço interno. Uma sucessão de 

medidas já foi tomada para evitar que agressores externos entrem na escola. Entretanto, 

violência de toda ordem se encontra, hoje, dentro da escola.  

A violência que compromete a qualidade da interação educativa nos leva a repensar 

qual é o papel social que cumpre as instituições. O papel da Educação é definida ao 

dizer que: 

 
[...] educação diz respeito a processos dinâmicos que visam à 
modificação do sujeito ao qual eles se aplicam, sujeito esse que traz 
em si o germe dessa própria modificação, sob a forma de 
potencialidades. Vista desse ângulo, a educação pressupõe como 
objeto e sujeito do processo, o próprio educando, aquele que promove 
e se beneficia do processo educacional. [...] em primeira instância, não 
está implicado no conceito, um outro sujeito - o educador - mas sim a 
pressuposição de um processo íntimo que se desenrola no próprio 
sujeito: educar-se. Carvalho (2008, p. 257) 

 
O papel social da escola é garantir sua modificação através do processo pedagógico, ao 

desenvolver as potencialidades do próprio sujeito.  A instituição escolar é composta, 

também, em sua dinâmica, por um conjunto de formalização de regras, normas e 

imposições de comportamentos que permeiam o beneficiado do processo educativo, 

deixando de sobressair o professor e a relação subjetiva estabelecida com o aluno.  

A forma através da qual as instituições de ensino cumprem seu papel restringe-se à 

inculcação da cultura, do conhecimento acumulado na escola. Contudo, o processo 

educativo deveria proporcionar uma formação crítica e, sobretudo, focalizar uma 

formação cidadã que permitisse a formação de um sujeito consciente de seus direitos e 

deveres, com maior participação na sociedade. A autoridade imbuída ao professor e seu 

papel de servir à instituição é destacada quando dizem que:  

 
[...] nada é mais adequado para servir à autoridade da instituição e do 
arbitrário cultural servido à instituição do que a adesão mágica do 
mestre e do aluno à ilusão de uma autoridade e de uma mensagem sem 
outro fundamento nem origem que a pessoa de um mestre capaz de 
transformar seu poder delegado de inculcar o arbitrário cultural nem 
poder de decretá-lo [...].Bourdieu e Passeron (2008, p. 89) 
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Portanto, o trabalho pedagógico do professor reproduz o sistema de ensino, mesmo que 

ele desconheça a violência simbólica que exerce. Assim, em uma aparente neutralidade, 

se reproduz o arbitrário cultural.  

O sistema de ensino estabelece critérios de condutas, uma rede de normas e regras a 

serem absorvidas por quem nela se insere. Sendo assim, o ato de educar implica uma 

relação de autoridade do professor com o aluno. Há um conjunto de normalizações que 

regem a sua funcionalidade, seja no processo de educação familiar ou na escola. O 

conjunto de regras na escola implica em adequação por parte do sujeito e, em casos de 

inadequação, a conseqüência é a exclusão do sujeito. O sistema se organiza tanto de 

forma categórica quanto perverso e violento, por conseguinte transparece outra forma de 

violência, a simbólica. A educação formal se configura em uma relação de autoridade 

que compõe a ação pedagógica, conforme enfatizam: 

 

A Ação Pedagógica é objetivamente uma violência simbólica, num 
primeiro sentido, enquanto que as relações de força entre os grupos ou 
as classes constitutivas de uma formação social estão na base do poder 
arbitrário que é a condição da instauração de uma relação de 
comunicação pedagógica, isto é, da imposição e da inculcação de um 
arbitrário cultural segundo um modo arbitrário de imposição e de 
inculcação (educação). Bourdieu e Passeron (1992, p. 21) 

 
O professor serve aos parâmetros da instituição e exerce a violência sobre o aluno. 

Contudo, essa violência manifesta-se de forma encoberta ou disfarçada em diversos 

comportamentos em que, revestido de sua autoridade, subjuga o aluno.  

No exercício de sua função na instituição, o professor exerce a violência simbólica, 

quando legitima o saber a ser aprendido pelo aluno. Ressalta-se o emprego da violência 

na autoridade do professor ao dizer: 

 
[...] não há exercício de autoridade sem o emprego de violência, e, em 
certa medida, não há o emprego de violência sem exercício de 
autoridade. Portanto e em suma, a violência como vetor constituinte 
das práticas institucionais teria como um de seus dispositivos 
nucleares a própria noção de autoridade, outorgada aos agentes pela 
clientela/público, e avalizada pelos supostos "saberes" daqueles. Por 
essa razão, reafirmamos a convicção de que há, no contexto escolar, 
um quantum de violência "produtiva" embutido na relação professor-
aluno, condição sine qua non para o funcionamento e a efetivação da 
instituição escolar. Aquino (2008, p. 15) 

 
Entretanto, apesar do reconhecimento do produtivo imbuído na relação professor-aluno, 

a escola vivencia uma contradição entre a frustração do jovem em relação a seu papel e 
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a sua atribuição de ter que incluir os já excluídos socialmente. Destaca-se a importância 

do papel da escola, a crise da autoridade docente e a crise da tradição entendendo como 

legado cultural ao assinalar que: 

 
[...] constitui a única estratégia fecunda dessa crise ético-
paradigmática que assola a educação escolar contemporânea: o 
respeito pelo passado, pela tradição corporificada no legado cultural. 
Desta feita, escola é, por excelência, lugar do passado, no bom e 
imprescindível sentido do termo. E deve ser. Mesmo porque não há 
futuro plausível sem a imersão no traçado histórico dos diferentes 
campos de conhecimento (leia-se, as ciências, as artes, as 
humanidades, os esportes). E isso, por mais que alguns se ressintam 
do termo, é denominado “tradição”. E vale frisar: tradição não é 
sinônimo de anacronismo, assim como autoridade não é sinônimo de 
despotismo. Muito ao contrário. É aí também que o trabalho escolar 
revela outro de seus paradoxos de base: é preciso conservar (o 
patrimônio cultural) para transformar (as novas gerações, os 
“forasteiros”). Sendo assim, no mesmo golpe recria-se a cultura e 
inventa-se o sujeito da cultura. Aquino (2008, p. 16-17) 

 
Reafirma-se o papel social da escola no repasse do legado cultural, que é a bagagem de 

conhecimento acumulado na história. Entendido nesse sentido, o trabalho escolar 

possibilita o processo de transformação dos sujeitos. Portanto, não se pode conceber a 

escola de forma anacrônica, negando o seu papel de alavancar a contínua transformação 

da cultura e do sujeito inserido no contexto.  

É fundamental ressaltar, em particular, a insatisfação dos alunos com a ausência de 

canais de escuta por parte dos docentes, ao longo do trabalho escolar, que permita 

flexibilizar a relação professor/aluno e dar margem à construção de projetos 

pedagógicos que criem o sentimento de pertencimento do jovem com a escola.  A 

inclusão do exercício da cidadania no trabalho escolar é uma alternativa de escuta real 

do outro, da prática do respeito e uma forma de solução da indisciplina e incivilidade.  

É necessário refletir a relação da incivilidade e indisciplina, o padrão de normas 

educacionais caducas e a necessidade de novos padrões participativos na escola, como o 

exercício da cidadania, vistos como solução à falta de respeito presente no âmbito 

escolar e na relação aluno/professor. Exposto quando coloca que:  

 
Historicamente, as expressões de incivilidade e indisciplina nas 
escolas têm sido confrontadas com esquemas de controle social que 
nos fazem refletir se não seriam elas mesmas umas restrições ao 
próprio exercício de cidadania dos alunos. Garcia (2009, p. 129) 
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O distanciamento da escola nas atividades propostas em face das necessidades dos 

alunos responde, por sua vez, ao não estabelecimento de uma participação mais 

compartilhada no espaço escolar.  

É possível vislumbrar iniciativas que visem a reformular a relação da escola com a 

comunidade, surgidas a partir da constatação do aumento da violência na escola. 

Algumas ações adotadas com o fim de minimizar a violência recaíram no processo 

inicial de eclosão da violência escolar como a maior segurança e policiamento, no 

intuito de preservação do patrimônio público.  

É percebida, nas unidades em que funciona o programa de abertura da escola nos fins de 

semana, a redução de solicitação de reparos por parte da gestora da escola. A presença, 

cada vez mais constante, de tensões e demonstrações de violência no cotidiano escolar 

se reflete nas relações entre alunos e professores. Por um lado, os alunos não confiam 

nos professores, os vêem como repressores e distantes; por outro, os professores se 

queixam das constantes manifestações de pequenas violências dos alunos.  

Há um consenso social sobre o aumento de exigências na ação do professor. Entre elas, 

surge a capacidade de enfrentar situações conflituosas. É cada vez mais notório que a 

autoridade da escola ou do professor não consegue mais restaurar a ordem para retomar 

o trabalho pedagógico. Entretanto, concebe-se a escola com a função de construir novas 

relações com a comunidade, a fim de refletir e atuar de forma mais efetiva diante dos 

problemas e não omiti-los ou ignorá-los.  

Entende-se a indisciplina que ocorre nas escolas como uma ruptura com um contrato 

social. A incivilidade, que também é comum no ambiente escolar, engloba 

comportamentos desafiantes que não rompem com normas, com esquemas pedagógicos, 

mas desfazem com a noção de boa conduta social. Os professores vêem a incivilidade 

como uma lacuna no processo educativo dos pais que encaminham os filhos sem limites 

para a escola.  

A escola é vista como articuladora e atuante no combate à prática da violência, ao 

mesmo tempo, em que tem clareza dos limites que lhe compete. Assim, não se espera a 

resolução da violência somente por meio de medidas dentro da escola tanto quanto não 

se compreende a escola como passiva frente à violência que ocorre dentro de seu 

espaço. Cabe à educação formal compreender e difundir na escola, no processo 

educativo, a prática da cidadania como um exercício efetivo de luta pelos direitos. 

Dessa forma, se atingiria o ideal de educação é exposto ao dizer que:  
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[...] Pensamos a educação como uma prática social coletivamente 
construída, que tem por finalidade a formação dos sujeitos em sua 
totalidade. [...] a educação deve articular não somente conhecimentos, 
mas também valores, princípios morais, atitudes, hábitos, e outros 
tantos aspectos necessários à formação humana, que fazem sentido no 
mundo onde aquela educação está inserida. A educação escolar 
representa um espaço de vivência de cidadania, e em seu espaço se 
revelam diversas faces da relação entre educação e cidadania. Garcia 
(2009, p. 127) 

 
Ele leva a repensar a forma como a educação vem atuando e aponta a necessidade de 

outras práticas sociais. A reformulação das práticas sociais e a ideia, sobretudo, da 

educação como prática coletiva, reforça uma ressignificação da escola e uma 

aproximação entre escola e comunidade, que implica incluir a vivência da cidadania no 

espaço escolar. 

Abramovay (2002, p. 78) destaca que “[...] A escola não seria mais representada como 

um lugar seguro de integração social, de socialização, não é mais um espaço 

resguardado; ao contrário, tornou-se cenário de ocorrências violentas.” E ressalta, 

sobretudo, a condição de vulnerabilidade e exclusão social de jovens dos grandes 

centros do Brasil, apontando a necessidade de políticas públicas.  

A metodologia adotada nesta pesquisa foi qualitativa, tendo em vista que as Ciências 

Humanas trabalham com base no discurso dos sujeitos, e o que fundamenta a análise da 

pesquisa é o sentido e significado dado por eles à determinada realidade da qual 

participam e vivenciam.  Optou-se, pelo método de investigação, o estudo de caso que 

permite explicitar como e por que ocorre o fenômeno da violência escolar dentro do 

contexto específico da Rede Municipal de Ensino de Salvador. O roteiro de entrevista 

foi o instrumento elaborado para facilitar a coleta de dados na medida em que o 

entrevistador participa de forma ativa para testar as respostas fundamentais, obtendo, 

mormente, dados confiáveis que permitiram aprofundar os tópicos abordados nas 

questões da entrevista.  Esse instrumento aplicado a 04 Gestoras e 10 Coordenadoras 

Regionais revelou aspectos mais subjetivos e não lineares em relação aos problemas 

recorrentes nas escolas investigadas.  

Há semelhanças e diferenças entre a visão particular das Gestoras e a visão do conjunto 

das escolas municipais das Coordenadoras Regionais. Os pontos de compartilhamento 

de opinião nos depoimentos incidem sobre as questões expostas abaixo. Comparando os 

depoimentos das Gestoras e das Coordenadoras Regionais, se observa que a violência 

externa é taxativa. Essa questão enfatiza, sobretudo, as condições de vida da população 

das comunidades periféricas expostas à vulnerabilidade social. Substanciada 
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principalmente pela ausência da família ao processo educativo do filho (a) na escola, a 

divergência do comportamento esperado dos alunos na escola e as atitudes que 

efetivamente têm. Inicia uma forma de exclusão social relativa à diferença cultural, não 

só entre as diferentes formações que as famílias fornecem ao filho como também entre 

as formações e a expectativa de atitudes dos alunos pela escola. Além de peculiaridades 

das comunidades no entorno das escolas municipais que podem revelar situações como: 

rixas entre pequenas gangues de jovens/alunos da escola residentes em comunidades 

rivais, e/ou rixas como cultura do bairro que levam ao confronto não apenas de alunos, 

mas, inclusive, presidentes de associações de bairros, e rixas de traficantes que na 

disputa por pontos de drogas trocam tiros e impõem toque de recolher à comunidade. 

Todas essas situações desvelam a falta de políticas públicas que garantam a paz e a 

segurança nas comunidades periféricas. Expõe o contexto no qual a escola está 

vulnerável e fragiliza as relações interpessoais entre escola/comunidade. O resultado é 

amplamente visto nos problemas que norteiam as unidades escolares.  

Outro ponto comum entre as entrevistadas refere-se à autonomia da Gestora na 

resolução dos problemas nas escolas. Há uma ênfase constante em tomar atitudes sem 

envolver outros setores da Secretaria da Educação, tendo em vista que não adianta e 

ainda demonstra incompetência na gestão. O Conselho Tutelar é inoperante em suas 

ações, na opinião das Gestoras, e para a Coordenadoria Regional compactua a garantir 

os direitos, a exemplo de vaga na escola. Assim, se pode-se atribuir certa desconfiança 

ao órgão. Há comum acordo sobre o órgão que garante excessivamente os direitos dos 

alunos, que é o Ministério Público, daí a ênfase no registro, como foi colocado pela 

Gestora, preparar um dossiê para defender diante do Ministério Público, orientação dada 

pela Secretaria de Educação e reforçada pela Coordenadoria Regional. 

A busca a outros órgãos independentes da Secretaria de Educação deve-se à segurança e 

apoio em casos de alunos que agridem fisicamente e diante de famílias omissas. Mas, 

contrariamente ao que foi exposto pelas Coordenadoras Regionais, a DAI, DECA e 

Ronda são esporadicamente solicitados a intervirem na escola, principalmente, porque 

implica em intimidação e são encarados como órgãos repressivos pela comunidade, 

segundo as Gestoras.  

A violência simbólica, exercida pelos professores, é abordada focando a educação 

bancária, a resistência em repensar a prática pedagógica e o pré-julgamento de alunos, 

em geral, problemáticos. A relação interpessoal difícil entre os professores é apontada 

como stress, invadir o horário de outra aula, além de faltas excessivas e falta de 



IV Colóquio Internacional Educação e Contemporaneidade  ISSN 1982-3657 
 

14 

seriedade no cumprimento do compromisso com a rede municipal. As Gestoras 

apresentam mais detalhes, enquanto as Coordenadorias definem como problemas de 

ordem interpessoal. Ambos os grupos de entrevistadas, apesar de exporem os problemas 

com professores, não consideram a violência interna à escola. 

As diferenças nas visões de conjunto e particular focam, sobretudo, a percepção do 

controle na condução administrativa, amparo pedagógico, entrega de material, a 

merenda por parte da Coordenadoria Regional. Já as gestoras têm um exercício político 

e o controle da funcionalidade da máquina escolar. As gestoras são a linha de frente nas 

escolas e se deparam no cotidiano com os problemas e as inúmeras violências, enquanto 

as Coordenadorias tomam conhecimento dos casos mais graves, em geral, para 

respaldá-las a enfrentar processos diante do Ministério Público. Por outro lado, em 

relação às alternativas que encontram para solucionar os problemas, as gestoras tentam 

resolver a partir do instrumento da conversa, do aconselhamento, o que é reforçado 

pelas Coordenadoras.  

Quando os mecanismos na escola se esgotam e o registro de ocorrências do aluno 

evidência inúmeras ocorrências, compartilha-se ao Conselho Escolar para tomar uma 

medida com relação ao aluno causador de problemas graves, normalmente, de agressão 

física e verbal a professores e alunos. Então, há uma unidade em solicitar um 

acompanhamento ao aluno e à família pelo Conselho Tutelar. Já a solicitação da Ronda 

para revistar alunos armados é uma colocação mais das Coordenadoras do que das 

gestoras. Observa-se o temor das gestoras em tomar medidas radicais em relação aos 

alunos pelas represálias que podem sofrer.  

Há, sobretudo, uma disparidade da orientação e perspectiva da Secretaria da Educação 

em expulsar alunos problemas, o que não é atendido pelas Gestoras por dois motivos: 

pelas consequências para os alunos expulsos, que configuraria a exclusão social e a 

conseqüência de agressão física da qual os próprios Gestores podem ser as vítimas. Os 

entraves percebidos pelas Gestoras são a família e o isolamento em que elas vivem; e 

pela Coordenadoria são as limitações estruturais de apoio que podem dar às escolas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho buscou evidenciar as diversas expressões de violência nas escolas e 

permite, sobretudo, revelar que não é possível contemplar a violência em um único 

conceito explicativo. Apontou a manifestação de violências na Rede de Escolas do 

Município do Salvador reveladas através de entrevistas as Gestoras e Coordenadoras 

Regionais exposto ao longo do texto. As entrevistas apontam o grave problema da 
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violência nas escolas de âmbito municipal e pode-se analisá-las como decorrentes da 

exclusão social e escolar, expondo a juventude à vulnerabilidade social.   

Outros aspectos abordados que compõem as expressões de violência na escola é visto 

por meio de pesquisas da UNESCO e de Universidades que ressaltam diversos fatores 

favoráveis à prática de violências, em especial, a exclusão social e a vulnerabilidade. As 

alternativas, tais como a revisão do planejamento pedagógico e a aproximação da escola 

com a comunidade são de caráter primordial para vencer, em parte, os conflitos 

relativos à violência interna e externa que afetam a dinâmica escolar. Sobressai que a 

abordagem teórica revela a necessidade de uma análise dos programas implantados nas 

escolas com vias à contenção da violência que permitirá revelar desde seus objetivos até 

o conceito de violência que abarca o processo de implementação e implantação, bem 

como o impacto que promove sua inserção nas escolas. 

Todos esses dados são indicativos de reformulação ou de construção de políticas 

públicas efetivas na contenção dessas expressões de violências. 
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